
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.013 - MG (2016/0073945-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JULIANA PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito - a ré desferiu 
diversos golpes de facão, inclusive no rosto da vítima, o que lhe causou 
politraumatismo cortocontuso, levando-a a óbito, o que indica, na dicção do 
juízo, sua "periculosidade exacerbada".
2. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.013 - MG (2016/0073945-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JULIANA PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por JULIANA PEREIRA DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minias Gerais (HC n° 1.0000.15.097468-1/000).

Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva da recorrente, em 

7.10.2015, pela suposta prática do crime tipificado no art. 121, § 2.º, III e IV, do Código Penal 

(fls. 13/14). O magistrado indeferiu o pleito de revogação do encarceramento (fls. 28/29).

Inconformada, a defesa impetrou prévio writ perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem, conforme ementa transcrita:

HABEAS CORPUS- HOMICÍDIO QUALIFICADO- GRAVIDADE 
CONCRETA DO CRIME - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PRESENTES OS REQUISITOS DOS ART. 312 E 
313 DO CPP - INSUFICIÊNCIA DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 
NÃO PRISIONAIS - ART. 319, CPP - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO - ORDEM DENEGADA.

- Atendidos os requisitos dos arts. 311 e seguintes do CPP e, 
considerando que as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP não 
são mais adequadas e suficientes às peculiaridades do presente caso, 
mostra-se possível a segregação antecipada do paciente.

- Vislumbra-se, no caso, a existência de elementos concretos que 
permitem concluir pela necessidade do decreto de prisão preventiva, 
fundamentada, sobretudo, na necessidade de se garantir a ordem pública, 
haja vista a periculosidade do agente, a gravidade concreta do crime, a 
existência de prova da materialidade e indícios suficientes de autoria.

- De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, "as condições 
subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho licito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva".

- Ordem denegada. (fl. 58).

Daí o presente recurso, no qual se sustenta que a Corte local não apresentou 

fundamentação razoável para a manutenção da prisão cautelar.

Sublinha que não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 

preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.
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Aduz que a gravidade do delito, por si só, não induz a necessidade da prisão 

cautelar para garantia da ordem pública.

Requer, pois, a revogação de sua prisão preventiva.

A liminar foi indeferida (fls. 92/93).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Franklin Rodrigues da Costa, manifestou-se "pelo desprovimento do recurso 

ordinário" (fl. 113).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.013 - MG (2016/0073945-0)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito - a ré desferiu 
diversos golpes de facão, inclusive no rosto da vítima, o que lhe causou 
politraumatismo cortocontuso, levando-a a óbito, o que indica, na dicção do 
juízo, sua "periculosidade exacerbada".
2. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar da recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decreto prisional (fls. 13/14):

(...) no caso em análise, em que se afiguram presentes, em tese, 
indícios suficientes de autoria de crime doloso punido com pela privativa de 

liberdade superior a 4 (quatro) anos, bem como pela gravidade 

extremada do fato - homicídio causado com diversos golpes de faca, o 

que sinaliza a periculosidade exacerbada da Conduzida.
Compulsando detidamente o caderno processual, nota-se que os 

argumentos de que a acusada está colocando em risco a ordem pública e 
poderá cometer novos delitos ou mesmo evadir-se do distrito da culpa 
restaram sobejamente comprovados.

Desse modo, a prisão preventiva da ré se faz necessária para assegurar 
a aplicação da lei penal, caso venham a ser condenada.

Ex positis, com arrimo nos arts. 311 e 312 do Código de Processo 
Penal, decreto a prisão preventiva de JULIANA PEREIRA DA SILVA, 
como garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

O pedido de revogação do encarceramento foi indeferido pelo magistrado, 

nestes termos (fl. 28):

(...) O presente pedido não apresenta novos fatos capazes de alterar o 

entendimento já esboçado na decisão que decretou a prisão preventiva, e 
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considerando a gravidade em concreto do delito praticado, eis que a 

acusada passou a desferir golpes de facão contra a vítima, sobretudo 

em seu rosto, o que lhe causou politraumatismo cortocontuso, 

levando a vítima a óbito. (...)

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito - a ré desferiu diversos golpes de 

facão, inclusive no rosto da vítima, o que lhe causou politraumatismo cortocontuso, levando-a a 

óbito, o que indica, na dicção do juízo, sua "periculosidade exacerbada", a conferir lastro de 

legitimidade à medida extrema.

Esta Corte Superior de justiça firmou orientação no sentido de que "não há 

coação na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com base em fatores 

concretos, que a medida se mostra necessária, dada a gravidade dos crimes perpetrados e a 

periculosidade social do réu, indicativos do periculum libertatis" (RHC 61.277/BA, Rel. 

Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 11/09/2015).

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação da recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0073945-0 RHC    69.013 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09746815420158130000  10000150974681001

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANA PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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